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Adelina Cicone - As. P-artamentá;

RE 100.406

São Paulo, 20 de junho de 2002.

Consulta-nos a Presidência sobre a forma de retirada de requerimentos de
Comissões Parlamentares de Inquérito.

O Regimento Interno trata das Comissões Parlamentares de Inquérito nos artigo
89 e seguintes, estabelecendo que tais comissões caracterizam-se como comissões temporárias.
O artigo 226, inciso IV, por sua vez, determina que este requerimento deve ser escrito.

Os requisitos legais específicos ao requerimento de CPI encontram-se nos artigos
91 e 93. No artigo 91, encontra-se a exigência de que o requerimento contenha a assinatura de
1/3 dos membros da Câmara.

Vale salientar que, antes, a CPI era aprovada em plenário, por força do artigo 33
da Lei Orgânica, mas foi declarada a inconstitucionalidade da expressão "aprovados por
maioria absoluta", de modo que hoje o requerimento não necessita mais de aprovação em
Plenário. Do ponto de vista regimental, isso implica em que antes o requerimento era
classificado como "requerimento sujeito à deliberação do Plenário" ( RPP - art. 225 KL) e
agora passou a ser "requerimento sujeito a despacho de plano pelo Presidente " (RDP - artigo
223, I, RJ)

Para a retirada do requerimento, a disposição regimental a ser observada é a do
artigo 223, inciso I:

"Art. 223 - Será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que
solicitar:

1- retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito:"

Como o requerimento de constituição de CPI é um requerimento escrito por
natureza e não há qualquer disposição regimental que estabeleça forma diversa para a retirada
de CPI, vale a regra geral do artigo 223, inciso I.

Observa-se, ainda, que foram encontrados, em 2001, dois precedentes regimentais
tratando a questão desta maneira. Em ambos os casos, RDPs 03/2001 e 76/2001, a Vereadora
Aldaíza Sposati requereu a Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar
irregularidades em licitações, contratações, execução e fiscalização dos contratos de coleta de
lixo e entulho, varriçà'o e limpeza pública e solicitou, por meio de outros RDSs, a retirada do
requerimento de constituição de CPI.

Em ambos os casos, observou-se o artigo 223, inciso I do Regimento Interno, sem
que fosse exigido assinatura de outros Vereadores, por ausência de exigência regimental.

Conclui-se, portanto que o requerimento de Constituição de Comissão
Parlamentar de Inquérito, pode ser retirado pelo autor, na forma do artigo 223, inciso I do
Regimento Interno.

É o parecer.

KAREN LIMA VIEIRA
Assessor Técnico IV (/uri)
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lei,Considerando não haver ‘ -. interesse, no momento, em função de
. tempo e falta de estrutura .a Casa, e considerando a necessidade de 	 I

investigação de outras matérias, REQUEIRO aretiradam pauta da CPI, .1
( o Requerimento RDP 001 de 06102/01.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2002

REQ f. 3	 R P3
1:3-16;18/2 2

Po	 na, ,	 soei .
nJ	 •	 t

4.1

i:battamentar

-	 AIII AIMPIPP~M111111g,.:".:17"	 .

,M"Ireicont -- Au. Pattamenta

_kC/ ir • A . ...w. „,/

	

i	 III O 11 .

TOM SI\LIMNO
Ve'reacior

-V2_\	

ÇT 1•41/Imee ao ~Me wnile• da CMSF.



r •

11,

-4

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUWp.,n	 Prç'OCESO

ã 5i  cp  1.  0.2 

Asse:sor Tc . Leg. Chefe
A. T.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cf0 3 (# 	fis.

Arquivo em  /2-6 — 6- 242o 

O Func.°	 itid
„.	 4„;,t4:.

Doarnentasisto - Ff 100.927

•

•
,

•

-

•


		2010-12-02T14:22:39-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




